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Capítulo 2

O Moodle como instrumento de 
mediação pedagógica de uma 
professora com deficiência visual

Débora Machado

Geane de Jesus Silva

Nas últimas décadas, o Brasil passou por diferentes e importantes 
mudanças em seu cenário nacional, seja no setor político, econômico, 
social, cultural e educacional. A educação é um dos pilares que apoiam 
as mudanças na formação de pessoas, orientadas à atuação voltada ao 
protagonismo e autônoma nos diferentes setores. Principalmente ao con-
siderarmos que o “ensino escolar há mais de dois séculos constitui a 
forma dominante de socialização e de formação nas sociedades modernas 
e continua se expandindo” (GATTI; BARRETTO, 2009, p. 15). 

A Constituição Federal de 1988 destaca a urgente necessidade de 
promover a educação como elemento fundamental na formação da nacio-
nalidade e seu art. 5º enfatiza a educação como direito de todos e dever 
do Estado e da família. Com isso, a educação é direito de e para todos, 
descentralizando-se do direito apenas das classes mais privilegiadas da 
sociedade ou daquele público considerado com desenvolvimento típico. 
E é nesse cenário que a Educação a Distância (EaD) e a Educação Inclu-
siva se encontram, intentando a promoção da acessibilidade, diversidade 
e novas possibilidades na atuação de profissionais com e sem deficiência.

Tendo em vista a importância de ampliarmos discussões sobre a 
inter-relação dessas duas esferas da educação, o capítulo apresenta uma 
reflexão sobre a análise do uso do Ambiente Virtual de Aprendizagem 
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(AVA) do Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment 
(Moodle) no exercício da docência de uma professora com deficiência 
visual, a fim de identificarmos suas estratégias de mediação pedagógica.

Entendemos a mediação entre duas ou mais pessoas como um pro-
cesso intersubjetivo, em que a interação e comunicação são modifica-
das na medida em que produzem zonas de sentidos e significados na 
construção de informações, em um processo que ocasiona mudanças e 
resulta em conhecimento (TUNES; TACCA; BARTHOLO JUNIOR, 
2005; OBREGON; VANZIN; ULBRICHT, 2015; COELHO, 2015). 
Nesse sentido, a observação e a identificação das estratégias de mediação 
utilizadas por uma professora com deficiência visual e a forma como 
ela utiliza as ferramentas e recursos digitais são pontos norteadores em 
relação à acessibilidade e à possibilidade significativa da inclusão de 
pessoas com deficiência visual no AVA (COELHO et al., 2015; 2016). 

Assim como outros pesquisadores também têm observado 
(ULBRICHT, 2015; COELHO et al., 2015; OBREGON; VANZIN; 
ULBRICHT, 2015; BURCI; COSTA, 2018; BURCI, 2016), esse viés 
problematiza uma questão atual que implica três processos: inclusão, 
educação a distância e tecnologia. A partir desses processos, buscamos 
compreender de que forma o AVA pode servir como estratégia de media-
ção pedagógica na atuação docente de professor com deficiência visual. 
Para tanto, no processo de investigação, buscamos: a) observar as estra-
tégias de mediação pedagógica de uma professora com deficiência visual 
no uso da plataforma Moodle; b) especificar as ferramentas e os recursos 
do Moodle que a docente utilizou, com a finalidade de identificar o que 
é possível realizar de forma autônoma e independente; c) compreender a 
percepção dos estudantes em interação com a professora; e d) conhecer 
a percepção das tutoras1 sobre o papel da professora e sua inter-relação 

1 Existem diferentes termos para se referir ao profissional que desenvolverá ativida-
des de docência junto aos estudantes no AVA: professor-tutor; professor-mediador; 
professor-formador, entre outros. Contudo, aqui nesse trabalho usaremos o termo tutor, 
em referência ao uso no programa a que, na época do desenvolvimento da pesquisa, 
a professora-participante estava vinculada. Desse modo, o termo tutor era usado para 
se referir ao profissional que exercia, dentro do AVA, o trabalho de acompanhar, 
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com o papel desempenhado por elas. Pautadas em tais objetivos, optamos 
pela abordagem qualitativa, realizando o estudo de um caso.

A Educação Inclusiva e a inclusão escolar no Brasil

A Educação Inclusiva é compreendida como princípio ordenador 
da política educacional brasileira, visto que significa um direito básico 
que garante o acesso e a permanência de todos os estudantes em uma 
escola com ensino de qualidade. Esse princípio implica reestruturação 
e reorganização da escola, com a finalidade de atender as necessidades 
de todos os estudantes. 

A Convenção das Nações Unidas sobre o direito da pessoa com defi-
ciência (ONU, 2006), ratificada no Brasil com status de emenda constitu-
cional pelo Decreto Legislativo nº 186/2008 e pelo Decreto nº 6.949/2009, 
estabeleceu o ápice de um momento histórico, integrando movimentos 
sociais e governamentais, em favor das pessoas com deficiência. O capí-
tulo 24 da Convenção é destinado à educação e orienta o desenvolvi-
mento do sistema educacional inclusivo, com ênfase na aprendizagem 
e educação ao longo da vida.

Em 2015, o Brasil publicou a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), 
Lei nº 13.146, que, baseada na Convenção da ONU (2006), preconiza os 
direitos à educação das pessoas com deficiência e, também, os deveres 
consignados em leis para o Estado.

Na LBI (art. 2º), pessoa com deficiência é 

aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas.

dar suporte e desenvolver junto aos estudantes o que era planejado pedagogicamente 
com a coordenadora da disciplina, nesse caso, a professora pesquisada. 
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§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será 
biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar e considerará:

I – os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;

II – os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;

III – a limitação no desempenho de atividades; e

IV – a restrição de participação (BRASIL, 2015).

Esse arcabouço jurídico coloca em pauta a previsão legal dos direitos 
fundamentais, assim como traz para a pauta nacional as questões relativas 
à acessibilidade em todas as dimensões.

A Educação Inclusiva pode ser constituída quando pensamos nos 
indivíduos envolvidos no processo educacional e quando consideramos a 
singularidade deles, ou seja, é preciso competência, conhecimentos espe-
cíficos, ações altruístas e experiência de alteridade para que a inclusão 
realmente aconteça. Por isso, concordamos com Coelho (2015, p. 60), 
quando destaca que “sem dúvida o grande desafio do processo histórico 
da inclusão educacional é passar do plano de princípios ou das declara-
ções para a implementação de uma prática, no plano da ação”.

Esse desafio se inscreve porque implica considerar o planejamento, 
o empreendimento e o desenvolvimento de ações e estratégias que visem 
desde a disponibilização de recursos técnicos-pedagógicos e logísti-
cos para adequar estruturalmente os espaços físicos das instituições de 
ensino, atendendo os estudantes em suas necessidades de acessibilidade 
e mobilidade física, como também em suas necessidades acadêmicas e 
psicoemocionais – o que pede atenção tanto à organização e preparação 
espacial quanto dos profissionais (professores, gestores, monitores, etc.) 
para colaborarem, efetivamente, com o desenvolvimento das aprendiza-
gens desses estudantes. 

Isso porque a inclusão no campo da educação não significa apenas agre-
gar estudantes nos espaços da escola, como garantia à matrícula, mas tem 
a ver com a responsabilidade com a garantia às aprendizagens. Por essa 
razão, o cuidado com o gerenciamento e a organização, tanto do espaço 
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físico e dos recursos didáticos, como do trabalho pedagógico, sinaliza a 
necessidade do comprometimento das políticas públicas e dos profissionais 
em educação com o cumprimento da legislação sobre Educação Inclusiva.

 A educação na perspectiva da inclusão necessita compreender a 
relevância dos aspectos sociais em relação à constituição do indivíduo. 
Por isso, o modo como o contexto social da escola interage com a pessoa 
com deficiência, contribui com o modo como esse indivíduo se per-
cebe enquanto ser potencialmente aberto à aprendizagem e valorizado 
como partícipe de um coletivo (MITJÁNS MARTINEZ; TACCA, 2011; 
RAPOSO; MITJÁNS MARTINEZ, 2011). 

Por essa perspectiva de educação, o indivíduo do processo de 
aprendizagem é compreendido como um ser ativo e com protagonismo, 
constituído dialeticamente nas ações individuais e coletivas. Trata-se, 
assim, de um ser social e, por isso, produto da relação dialógica entre as 
dimensões histórica e cultural (GONZÁLEZ REY, 2003; VIGOTSKI, 
2007; VALSINER, 2012; GONZÁLEZ REY; MITJÁNS MARTINEZ, 
2017; ROSSATO; MATOS; PAULA, 2018). Assim sendo, não é formado 
apenas pelos acontecimentos diários que ocorrem em sua vida pessoal; 
antes, é constituído na relação dinâmica social-individual (MITJÁNS 
MARTINEZ; GONZÁLEZ REY, 2017; CAMPOLINA, 2019).

Por fim, entendemos que a política de educação é muito mais abran-
gente e significativa quando são assegurados, efetivamente, o acesso e a 
permanência da pessoa com deficiência em qualquer espaço educacional, 
garantindo a participação ativa, colaborativa, criativa, crítica e reflexiva 
de todos os sujeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem.

A docência de professores com deficiência

Em se tratando da docência de professores com deficiência, a política 
de inclusão abriu espaços para que indivíduos pudessem buscar formação 
para atuar em espaços de ensino como professores. Contudo, se apresenta 
mais como um desafio no campo da Educação Inclusiva, devido à pouca 
oferta de cursos em atenção às adequações curriculares, pedagógicas, 
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metodológicas e físico-espaciais para atender as necessidades do pro-
fessor com deficiência, quer seja nos cursos de graduação/licenciatura, 
quer nos cursos de extensão e/ou pós-graduação (DRAGO; MANGA, 
2017; DOMINGOS, 2017).

Nessa caminhada, os obstáculos sociais imprimem mais peso que os 
individuais, isso porque a concepção social que outorga o que é “normal” 
e/ou “eficiente”, acaba por desenhar barreiras de ordem subjetiva que direta 
ou indiretamente pressionam o indivíduo com deficiência a ceder a tais 
crenças e a recolher-se à “torre de Quasímodo”.2 Apesar disso, muitos 
indivíduos conseguem transpor tais barreiras e alçar ao posto de profes-
sor, fazendo um percurso muito particular de superação de desafios e de 
construção de caminhos inovadores à dificuldade. Para tanto, contam com 
uma rede de apoio pessoal (família, colegas de curso, professores) para a 
transposição de cada obstáculo (SILVA; ROSSATO; CARVALHO, 2018).

O indivíduo que consegue transpor tais barreiras na formação inicial 
e chega ao exercício da docência, ainda tem, em seu percurso, o desafio 
diário de se fazer ser aceito, compreendido e respeitado como profissio-
nal habilitado e imbuído das competências necessárias à sua atividade 
docente. Uma construção passo a passo, cotidiana, de conquista de espaço 
e superação de desafios. Porém, é uma conquista que representa significa-
tiva relevância para o campo da inclusão educacional, por proporcionar 
abertura de espaço de atuação profissional e perspectiva de participação 
na dinâmica social dos indivíduos com deficiência e, também, de possi-
bilitar oportunidades de aprendizagens de valores humanos, tais como o 
respeito e a tolerância, aos que são compreendidos com não deficientes. 

E em relação à docência, essa conquista ganha força também por 
proporcionar aprendizagens para além do conteúdo pelo conteúdo, 
mas pelo curso vivo da experiência de valores em que tanto o adul-
to-professor-deficiente aprende com o colega de profissão e o com o 

2 A expressão faz alusão ao personagem Quasímodo, do romance Notre-Dame de Paris 
de Victor Hugo (1831), que, por ter uma deformidade, foi abandonado por sua família 
e cuidado por um clérigo da Catedral de Notre-Dame. Quasímodo passava seus dias 
encerrado em uma torre da igreja, preferia a solidão e o isolamento da torre para se 
proteger da hostilidade das pessoas, devido a sua aparência disforme. 
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estudante não deficiente, como estes aprendem com aquele sobre os 
limites e possibilidades das diferenças, aceitação, respeito, superação, etc. 
Além disso, vale destacar que nesse contexto de experiência o estudante 
com deficiência também percebe a perspectiva de percursos futuros para 
si mesmo na referência de conquista desse profissional com deficiência. 

Educação a Distância (EaD)

A Educação a Distância (EaD) é uma modalidade educacional em 
crescimento no Brasil, em decorrência das dimensões continentais do 
país, da democratização da educação e da cultura midiática globalizada, 
em que o uso de dispositivos móveis como celulares e as Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TIC) é intenso. O processo educativo, 
organizado e sistematizado na EaD, possibilita o acesso de pessoas em 
vários espaços físicos e tempos diferenciados, síncronos e assíncronos. 
Segundo Pereira e Moraes (2009, p. 65), “a educação a distância rompe 
com a relação espaço/tempo, que tem caracterizado a escola conven-
cional, e se concretiza por intermédio da comunicação mediada, por 
meio da mídia”. Nesse sentido, a EaD tem permitido a inclusão digital 
em cursos de todos os níveis de ensino, inclusive o nível superior e os 
cursos de pós-graduação.

A EaD teve seu respaldo legal, em 1996, com a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), em que, além de surgir como uma 
modalidade que se adequa às novas demandas educacionais decorrentes 
das mudanças econômicas do mundo, contribui para a transformação dos 
métodos de ensino e, também, da organização do trabalho dos sistemas 
tradicionais, possibilitando o uso das tecnologias na educação e oferecendo 
oportunidades diversificadas na formação do estudante (BELLONI, 2008).

Essa modalidade de educação não tem um único modelo que responde 
às necessidades educacionais, o que favorece a construção de novos para-
digmas que se adequem a imperativos de um novo perfil, tanto do professor 
como do estudante. Quando nos referimos à mudança de paradigmas, estamos 
exatamente direcionados para novas formas de ver, sentir e viver, que nos 
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possibilitam romper com uma postura tradicional do passado e abrir uma nova 
concepção de educação, inclusive com uma “(re)organização do trabalho 
docente e dos processos educativos” (PEREIRA; MORAES, 2009, p. 66).

Para tal reorganização e suprimento da distância geográfica e, 
também pedagógica, as TIC asseguram formas de comunicação e inte-
ração dos atores envolvidos no processo de construção do conhecimento 
pela EaD, contribuindo consideravelmente com a aproximação entre 
esses indivíduos e com a qualidade dos resultados obtidos no processo 
de ensino e aprendizagem online (BEHAR, 2009). 

Os AVA são TIC que possibilitam formas diferentes de comunicação 
e interação entre os envolvidos – professor, tutor e estudante – no pro-
cesso educacional de construção do conhecimento. O AVA pode oferecer 
recursos que têm como objetivo despertar no estudante a cooperação, 
colaboração, autonomia e autoria, além da construção do conhecimento 
(BEHAR; WAQUIL, 2009). 

Nesse contexto, a atenção à formação de professores para a utilização 
dos recursos disponíveis a partir das TIC e das ferramentas para ensino via 
ambientes online é ponto primordial para que se possa alcançar alguma 
efetividade nas metas de aprendizagem. Os professores que advém de 
uma formação estritamente no modelo presencial de décadas anteriores 
ao surgimento da internet costumam ter as tecnologias como referência de 
uso apenas como suporte parcial do estudo e do trabalho com o conteúdo, 
mas não como recurso principal e, ainda, como ambiente para ensino. 
Por essa razão, é importante a reflexividade no processo de formação inicial 
ou continuada para o docente nessa perspectiva de ensino e aprendizagem 
em suas especificidades e complexidade, mas especialmente sobre suas 
possibilidades de contribuição à produção de conhecimento. 

O ambiente Moodle

O Moodle, acrônimo de Modular Object-Oriented Dynamic Learning 
Environment (ambiente modular de aprendizagem dinâmica orientada 
a objetos), é uma plataforma baseada em software livre, que pode ser 
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instalado em qualquer computador que tenha a linguagem de progra-
mação conhecida como Hypertext Preprocessor (PHP). Auxilia os edu-
cadores a criarem cursos online com vários recursos da internet, como 
bate-papo, glossário, fóruns, notícias, mensagens pessoais, diário e dúvi-
das. Além disso, disponibiliza recursos didáticos, como lição, questioná-
rio, texto coletivo, fórum de discussão, prova, diário de bordo e portfólio. 
Também possibilita a postagem de filmes e imagens, além de arquivos 
em diversas extensões e acesso a links.

Nessa plataforma, as disciplinas ou cursos devem ser desenvolvidos 
a partir de metodologias ativas pensadas para a autonomia do estudante, 
por isso, é dada ênfase nas ferramentas de integração entre os envolvidos 
no processo educacional (SABBATINI, 2007; COELHO et al., 2015). 
A página de cada disciplina ou curso é totalmente personalizável à dis-
posição e à aparência visual ou seja, organiza-se cada disciplina ou curso 
de acordo com os objetivos do professor, que escolhe quais recursos 
serão utilizados, como: link por tópico ou semana, participantes, últi-
mas notícias, calendário, busca, usuários online, atividades, mensagens, 
atividades recentes, calculadora, disciplinas, glossário, pesquisa global 
e pesquisa nos fóruns.

O acesso ao Moodle deve ser feito a partir de um nome de usuário e 
senha. Em se tratando de uma disciplina ou curso específico, o professor 
pode colocar uma senha de acesso para sua página, à qual somente quem 
for cadastrado na disciplina ou curso terá acesso. O professor tem total 
acesso a todos os recursos da disciplina e ao perfil de cada estudante; 
dessa forma, pode acompanhá-los por meio dos acessos e pela partici-
pação, além das avaliações somativas e formativas.

EaD e acessibilidade de pessoas com deficiência visual

Em concordância com a LBI (2015), consideramos pessoa com defi-
ciência visual aquela que tem impedimento em parte ou função do sistema 
visual, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
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demais pessoas. O Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, capítulo II, 
art. 5º, inciso I, refere-se à cegueira e à baixa visão como categorias e 
especifica peculiaridades do grupo de pessoas com deficiência visual. 

Embora a maior parte das pesquisas defina a deficiência visual pelo 
aspecto quantitativo, limitando a sua compreensão a menor capacidade de 
percepção visual, entendemos que essa perspectiva está superada e que a 
pessoa cega é um sujeito ativo, reflexivo, criativo, participativo e consti-
tuído de personalidade singular (GONZÁLEZ REY, 2003; GONZÁLEZ 
REY; MITJÁNS MARTINEZ, 2017). 

No aspecto educacional, a pessoa cega pode utilizar o sistema 
Braille, adaptações em relevo e em três dimensões; recursos didáticos e 
tecnológicos, como punção (utilizado para pressionar os pontos do sis-
tema Braille), reglete (uma prancheta de madeira, metal ou plástico com 
uma régua em que estão marcadas as celas do sistema Braille), máquina 
de escrever em Braille, impressora Braille, soroban (usado para opera-
ções matemáticas), calculadora sonora, softwares e programas leitores 
de tela e sintetizadores de voz (para uso em computadores e celulares). 
As pessoas com baixa visão podem utilizar material com o tamanho da 
fonte ampliado, com contraste nas letras ou fundo, computadores adap-
tados de acordo com o funcionamento da visão do sujeito, calculadora 
ampliada e materiais em três dimensões. Esses recursos são chamados de 
tecnologia assistiva3 e têm proporcionado maior independência e auto-
nomia para as pessoas com deficiência visual (RAPOSO; CARVALHO, 
2015). Recursos como programas sintetizadores de voz (Jaws, NVDA, 
VoiceOver, Narrador, Dosvox e Virtual Vision) proporcionam o uso do 
computador e do celular e o acesso à internet.

Nesse contexto, com vias à inclusão digital, a facilitação do acesso 
das pessoas com deficiência visual aos AVA é fator que deve ser priori-
tário nos projetos e planejamentos de cursos. A acessibilidade é a com-
posição de características de um objeto que permite ao sujeito recuperar, 

3 Tecnologia assistiva é uma área do conhecimento de característica interdisciplinar, 
que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivam promover a funcionalidade relacionada à atividade e participação de pessoas 
com deficiência ou incapacitadas.
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compreender, explorar e interagir com esse objeto. Em ambientes da 
internet, podemos observar quatro indicadores: a) disponibilidade: 
meio que a informação é distribuída e capturada pelo sujeito; b) com-
preensividade: quando o sujeito converte as informações recebidas em 
aprendizagem significativa; c) navegabilidade: os recursos que o sujeito 
pode explorar; e d) interatividade, considerado o nível mais avançado 
da acessibilidade, quando o sujeito consegue alcançar por completo as 
potencialidades do objeto interativo (MATA; BARBOSA, 2007).

As pessoas cegas e muitas outras com baixa visão não utilizam o mouse 
e por isso têm uma navegação diferenciada. Os videntes, termo usado para 
pessoas que enxergam, rapidamente localizam um link ou um formulário 
em uma página. Já as pessoas que utilizam o programa de voz recorrem aos 
atalhos pelo teclado para se localizarem em uma página na internet. Por esse 
motivo, é fundamental que se cumpram as regras de acessibilidade e que 
se criem sites que facilitem a usabilidade, ou seja, navegação de qualquer 
pessoa, seja com ou sem deficiência (QUEIROZ, 2006).

Caminho de investigação

O estudo apresentado teve como eixo-norteador a pesquisa qualitativa, 
por ser um permanente processo de produção de conhecimento, em que se 
destaca o caráter construtivo e interpretativo das informações. Os resultados 
da pesquisa qualitativa são, portanto, uma amostra parcial de um processo 
contínuo (MADUREIRA; BRANCO, 2001; MACIEL; RAPOSO, 2015). 

Foi necessário também utilizar instrumentos quantitativos para mapear 
a relação quantidade-tempo ao número de respostas a um dos aspectos do 
campo estudado. O tratamento dado às informações foi realizado a partir 
da contextualização com as demais construções e interpretações obtidas 
com outros instrumentos e atividades de pesquisa. Essa complementação 
contribuiu para que pudéssemos observar diferentes aspectos do trabalho 
realizado pela participante, viabilizando a busca pelas informações. 

Foi realizado um estudo de caso, cujo contexto da pesquisa se deu em 
uma disciplina ofertada na modalidade híbrida (presencial e a distância) 
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na Universidade Aberta do Brasil (UAB/UnB). A disciplina é obriga-
tória para o curso de Pedagogia e optativa para os cursos das demais 
licenciaturas. Foi ofertada pela área de Educação Especial/Inclusiva 
do Departamento de Teorias e Fundamentos (TEF) da Faculdade de 
Educação (FE). A carga horária de 60 horas equivale a quatro créditos. 
Na turma pesquisada havia 54 estudantes matriculados.

A professora da turma ficou cega enquanto cursava seu último 
semestre do curso de Odontologia na UnB, devido ao diabetes do tipo 1 
que se originou em seus primeiros anos de vida. A professora contou com 
o apoio de quatro tutoras do Programa de Apoio a Planos de Reestrutura-
ção e Expansão das Universidades Federais (Reuni), que visa incentivar 
a pesquisa e extensão, práticas pedagógicas inovadoras fundamentadas 
em pesquisas sobre a situação das disciplinas básicas de cada curso, 
além de melhorar o rendimento dos estudantes e diminuir a evasão nos 
cursos de graduação. Os 54 estudantes da turma eram de cursos diversos, 
como Química, Computação, Enfermagem, Letras e Pedagogia.

Os instrumentos para construção das informações foram: entrevista 
não estruturada com a professora; observação das reuniões pedagógicas 
da professora com as tutoras; questionário com perguntas abertas às 
tutoras da disciplina; e, para os estudantes, questionário online usando 
o LimeSurvey, que possibilita o uso de questionários online e gratuitos. 

Para a construção das informações tivemos três momentos: no pri-
meiro, realizamos a) cinco entrevistas com a professora; b) duas entre-
vistas não estruturadas com as tutoras e c) observação das reuniões de 
coordenação. No segundo momento, foi aplicado questionário para as tuto-
ras e, no terceiro, foi aplicado questionário para os estudantes da turma.

Ao longo da análise dos resultados, foram construídas categorias 
e a triangulação das informações para organizar as ideias que apresen-
tavam alguma interconexão e que davam pistas viáveis à compreensão 
do foco do estudo. Em seguida, foram construídas as seguintes catego-
rias: a) experiência vivenciada com pessoas que apresentam deficiên-
cia: interação estudante-estudante; b) interação professora-estudante: 
interação professora-tutoras, interação tutoras-estudantes e mediação 
pedagógica em AVA e acessibilidade. 
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A seguir tais categorias seguem organizadas com as informações 
que lhes dão sustentação, devido à conexão de sentido percebida nos 
resultados da investigação. 

Experiências vivenciadas com pessoas que apresentam 

deficiência: a interação professora-estudante

No questionário destinado aos estudantes, a maioria disse não 
ter experiência anterior com uma professora com deficiência visual e 
avaliaram a interação com uma professora cega como fácil. Todos os 
estudantes afirmaram que a deficiência visual da professora influenciou 
positivamente para: a) aprender mais sobre o assunto; b) perceber que 
qualquer pessoa (com deficiência ou não) pode alcançar seus objetivos; e 
c) estimular a reflexão sobre a dinâmica de interação professor/estudante. 

Com a análise dos resultados, percebemos que houve um impacto 
inicial por parte de alguns estudantes ao saberem da deficiência da 
docente, e a naturalidade da abordagem sobre a questão e interação com 
a professora oportunizaram o diálogo sobre mitos, curiosidades e receio 
por parte dos discentes. Como disseram alguns estudantes:

Além da professora ser muito inteligente, interativa e uma 
ótima profissional, se mostrou ser uma ótima pessoa, o que 
deve ter facilitado nossa interação (Estudante 1).

A deficiência visual da professora me estimulou a querer 
aprender mais sobre os assuntos da disciplina (Estudante 2).

Alguns estudantes tomaram a postura da docente como referência 
para mobilização de suas ações e desempenho no curso, e como pers-
pectiva de uma possível atuação futura como docente: 

Influenciou sim, e muito, mas positivamente, pois tendo 
ela ali na frente nos ensinando MUITA coisa, fica bem 
mais fácil perceber que qualquer pessoa, com qualquer 
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deficiência pode alcançar tudo que quer. Ela foi um grande 
exemplo em minha vida (Estudante 5).

Com certeza. Resultou em grandes estímulos à reflexão sobre 
a dinâmica de interação professor/aluno. Experiência total-
mente nova. Parabéns à professora pelo senso crítico e acom-
panhamento próximo do desempenho dos alunos e atividades 
desenvolvidas. Realmente me surpreendeu (Estudante 3).

Essa atuação mostra a preocupação da docente com a construção 
“em/durante o processo” de ensino-aprendizagem e não apenas com o final 
do processo. Para tanto, ela buscava estar mais próxima dos estudantes, 
estabelecendo uma relação horizontal em que a parceria e a interatividade 
professor-estudante funcionavam como uma mola propulsora à aprendiza-
gem. A fala de umas das tutoras entrevistadas corrobora essa observação:

Ela está muito mais próxima dos alunos do que outros pro-
fessores que “fingem não ver o aluno” ou que, de repente, 
“não veem” mesmo. Ela atende todo mundo de forma indi-
vidual quando preciso, dá aulas expositivas com clareza e 
conteúdo (Tutora 1, aspas nossas).

Mediação pedagógica em AVA e acessibilidade: interação 

professora-ambiente virtual 

A partir das entrevistas realizadas, obtivemos informações signi-
ficativas quanto ao uso do Moodle pela professora. Quando iniciou a 
utilização desse AVA, em 2008, a professora tinha dificuldades em habi-
litar e desabilitar a abertura da semana, inserir e configurar as atividades 
avaliativas e avaliar qual tipo de atividade teria um melhor aproveita-
mento, como fórum de discussão, tarefa, lição, questionário. Ainda, tinha 
dificuldades ao inserir: data para iniciar e terminar a participação nas 
atividades, pontuação destinada a uma atividade avaliativa, texto ou vídeo 
na página do curso e feedback das atividades avaliativas. Segundo a pro-
fessora, a disciplina em sua quarta oferta na modalidade semipresencial, 
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ainda apresentava algumas dificuldades iniciais na utilização do Moodle, 
o que, à época da pesquisa, não existia mais. O uso constante desse AVA 
tem permitido à professora o aprendizado do funcionamento do Moodle, 
bem como uma maior conquista de autonomia na navegação e usabilidade. 

Nesse processo de aprendizagem, o uso de recursos de acessibilidades 
disponíveis pela plataforma, bem como de outros recursos que a professora 
já utilizava, e o suporte da equipe de trabalho (tutores, técnicos em uso do 
Moodle) possibilitaram essa construção de autonomia e de segurança em 
relação ao uso de tal recurso. Outro ponto que discutimos anteriormente 
foi a relevância dessa rede colaborativa de apoio para a construção de rotas 
alternativas à aprendizagem e atuação da pessoa com deficiência. 

A professora utilizou o Moodle, como qualquer outro professor, 
apenas inserindo alguns recursos de acessibilidade. Isso demonstra que 
a relação pedagógica depende muito mais dos espaços intersubjetivos 
que daqueles recursos técnicos e tecnológicos disponíveis. Ela realiza 
com autonomia a leitura de textos em extensões pdf, doc, docx, rft, txt, 
acessa vídeos, preenche formulários, inclusive com anexo, edita sumá-
rios, habilita e desabilita a mostra da semana, configura atividades (nome, 
valor, data de abertura e fechamento), acompanha a postagem realizada 
pelos estudantes e tutoras, corrige fóruns, tarefas e avalia as atividades.

Ela organizou a disciplina de forma compatível com o programa 
leitor de tela, ou seja, utilizou uma configuração específica do editor de 
textos do Moodle para utilização de softwares leitores de tela. As ima-
gens, tabelas e gráficos utilizados na disciplina foram descritos em texto 
e as informações foram organizadas de modo hierárquico, obedecendo 
uma sequência lógica para a navegação. O perfil da professora foi adap-
tado no Moodle para edição de textos, com a substituição do formulário 
html por txt. Ainda foram utilizadas audiodescrição e janelas de Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), em uma organização que, na avaliação de 
90% dos estudantes, possibilitou que a disciplina proporcionasse uma 
boa navegação e que os recursos de acessibilidade viabilizassem a efetiva 
participação de pessoas com deficiência. Além disso, o apoio da tutoria 
foi considerado na maior parte das respostas, indispensável, proporcio-
nando maior participação quantitativa e qualitativa na disciplina.
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A desenvoltura e conhecimento da docente em relação ao uso do 
ambiente e suas ferramentas /recursos digitais, bem como em relação 
ao conteúdo acadêmico da disciplina propiciou que os estudantes sen-
tissem confiança em seu trabalho. Essas informações muito dialogam 
com o que discutimos no início desse texto ao abordarmos a relevância 
da preparação do docente para o exercício da sua profissão, quer seja em 
ambientes convencionais de ensino, quer em ambientes online. 

Nessa pauta os trabalhos de pesquisa como os de Drago e Manga (2017) 
e Domingos (2017) ilustram bem essa questão, quando apresentam como a 
base formativa dos professores com deficiência investigados por eles foi de 
grande relevância para a atuação efetiva desses profissionais. O que se percebe 
aqui é que a atuação competente de um profissional com deficiência não está 
atrelada à sua deficiência, mas à sua base de formação e de experiência profis-
sional. Esse deve ser o foco do olhar educacional para a abertura de campo de 
formação e promoção de inclusão de profissionais, com ou sem deficiência. 

Mediação pedagógica: interação tutoras–estudantes, interação 

estudante–estudante e interação professora–tutoras

O trabalho com as tutoras foi sistematizado, a equipe pedagógica tra-
balhou de forma integrada, demonstrando uma relação amistosa, desem-
penhando seus papéis de maneira satisfatória. A professora orientou as 
tutoras, e estas interagiram com os estudantes estabelecendo o trabalho 
em rede. Algumas delas disseram: 

A professora procura saber das nossas dificuldades, sempre 
oferece apoio (Tutora 3).  

[...] um trabalho de qualidade. A professora é muito com-
prometida. Não deixa nada a desejar para disciplinas presen-
ciais. Ela acompanha os alunos a todo momento, conhece-os 
pelos nomes e sabe de cor como está a participação de cada 
um. Sempre disponível, responde todas as dúvidas e é bas-
tante flexível com relação a eventualidades. Isso também é 
importante na relação professor-aluno (Tutora 2).  
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Pelo relato e demais informações que observamos, o trabalho pro-
fissional da professora permitiu que, dentro do AVA, todos (professora, 
tutoras e estudantes) utilizassem os recursos e ferramentas do Moodle com 
bastante competência no uso tecnológico e com a adoção de critérios de 
acessibilidade e usabilidade durante todo o desenvolvimento da disciplina. 
Foi possível perceber a interação entre esses atores envolvidos no processo 
ensino-aprendizagem no Moodle. Isso indica que a disciplina, da forma 
como foi disponibilizada, proporciona acessibilidade, com seus quatro 
indicadores: disponibilidade, compreensividade, navegabilidade e inte-
ratividade para as pessoas com deficiências (MATA; BARBOSA, 2007)

Carvalho (2004) aponta que a acessibilidade dos meios de informa-
ção e comunicação favorece a aprendizagem e a participação de todos, 
não apenas das pessoas com deficiência. Assim, a aprendizagem de todos 
se torna mais expressiva e as potencialidades dos recursos disponíveis 
na disciplina são mais interativas.

O trabalho em rede propiciou um clima organizacional que favo-
receu a aprendizagem. Entendemos que a aprendizagem é um ato emi-
nentemente relacional, e é por isso que os papéis desempenhados pelos 
estudantes, tutoras e professora na disciplina foram fundamentais para 
a interação, a construção do conhecimento e a reflexão dos estudantes.

Os indivíduos implicados em um contexto educacional representam 
fonte de sentido pessoal. Os conhecimentos construídos sobre inclu-
são, diversidade, acessibilidade e tecnologia assistiva permearam todo 
o desenvolvimento da disciplina, com impacto na formação pessoal, 
profissional e social dos sujeitos envolvidos.

Comentários conclusivos

Concluímos com a pesquisa que a plataforma Moodle é relevante 
como estratégia de mediação pedagógica na relação entre a professora, 
as tutoras e os estudantes, que também favoreceu esta discussão pontual 
sobre acessibilidade, diversidade e de uma real possibilidade de parti-
cipação dos sujeitos no espaço intersubjetivo no AVA. A observação e 
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identificação das ferramentas e recursos em Moodle para boa navegação 
de uma pessoa com deficiência visual contribuíram como sugestão na ado-
ção de novos critérios de acessibilidade, numa nova oferta da disciplina. 

A acessibilidade como possibilidade de participação de todas as pes-
soas deve ser garantida no desenvolvimento de disciplinas e cursos online 
e de páginas na internet como princípio fundamental. Sugerimos a criação 
de disciplinas acessíveis tanto na graduação como na pós-graduação e o 
desenvolvimento de estudos e pesquisas sobre AVA já construídos com 
acessibilidade na sua origem. Esse é um aspecto que potencialmente 
reduz a distância social estabelecida entre diferença e deficiência.
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Universitário de Caratinga (Unec). Especialista em Desenvolvimento 
Humano, Educação e Inclusão Escolar pela Universidade de Brasília. 
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psicóloga da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES/DF). 

Juliana Eugênia Caixeta – Graduada nas habilitações bacharel e psi-
cólogo pela Universidade de Brasília. Mestre e doutora em Psicologia do 
Desenvolvimento Humano pela Universidade de Brasília. Professora da 
Universidade de Brasília, campus Planaltina. Coordenadora do Projeto 
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Como podemos desenvolver as práticas 
inclusivas? Os processos inclusivos são con-
cretizados em escolhas cotidianas orientadas 
ao conhecimento mútuo e ao acolhimento, 
ao cuidado de si e entre pessoas com histó-
rias diferentes. Refletir sobre os processos 
de desenvolvimento e aprendizagem das 
pessoas com necessidades especiais for-
talece a geração de novas formas de ensi-
nar, aprender e atuar. Nessa perspectiva, as 
organizadoras e os autores desta coletânea 
exploram a história, as políticas públicas, 
os serviços e o ensinar e aprender em cons-
tante inovação, a partir da problematização 
do cotidiano dos fazeres inclusivos. 

Esta obra é direcionada a estudantes, 
pesquisadores, educadores e outros profis-
sionais de áreas afins e foi escrita em cola-
boração entre colegas de universidades e sis-
temas educacionais do Brasil, da Argentina e 
do Chile, psicólogos e professores das redes 
federal, distrital e municipais de ensino, 
membros de diferentes grupos de pesquisa 
e grupos de trabalho da ANPEPP que pesqui-
sam e atuam inclusivamente. Recebeu apoio 
da UAB/Capes/MEC e da UAB/UnB.

EDITORA
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